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INTRODUÇÃO 

O presente artigo mostra resultados de projeto que foi idealizado com base na Deliberação CRH no 52 

(CRH, 2005), que “Institui no âmbito do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos – 

SIGRH, diretrizes e procedimentos para a definição de áreas de restrição e controle da captação e uso das 
águas subterrâneas”, sendo executado na área da bacia do rio Baquirivu-Guaçu e porção sedimentar no 

entorno leste, nos municípios de Guarulhos e Arujá, SP (IPT, 2017). 

A área estudada compreende região importante do município e da RMSP, pois inclui o Aeroporto 

Internacional de São Paulo/Guarulhos – Governador André Franco Montoro, que ocupa 14 km² de área e 

utilizava cerca de 5.000 m3/dia de águas subterrâneas (PMG, 2008). Porém, informações atualizadas no 

presente trabalho indicam que o consumo diário oscila entre 2.300 a 2.500 m3/dia, sendo que por vezes, a 

administração do aeroporto recorre a abastecimentos adicionais com caminhão pipa. 

Dessa forma o trabalho foi desenvolvido com a preocupação de aliar a proteção ao uso sustentável dos 

recursos hídricos, visando estabelecer subsídios para o aprimoramento da gestão da qualidade, e 

principalmente da quantidade das águas subterrâneas na área estudada. 

A demanda de água em Guarulhos é suprida pela Sabesp, que fornece ao SAAE valores entre 2,5 e 3,5 

m³/s de água (SAAE, 2016). No entanto, o SAAE considera que o valor está abaixo da média para os 

habitantes da RMSP, que de acordo com o total produzido pela Sabesp equivale a 272 litros por 

habitante/dia, sendo 169 litros por habitante/dia na cidade. Em Arujá, o fornecimento da Sabesp ao 

município era de aproximadamente 0,2 m³/s em 2009. A demanda média projetada para 2016 era de 0,25 

m³/s (PMA, 2009). 

Em relação à contribuição dos mananciais subterrâneos, a cidade de Guarulhos utiliza-se de volumes 

expressivos de águas subterrâneas para atendimento ao abastecimento público, correspondendo a cerca de 

12,0 % do total demandado (PMG, 2008). 

Assim sendo, a implementação de medidas de planejamento e gestão da quantidade e qualidade desse 

recurso é de fundamental importância, pois períodos de escassez como a “crise hídrica” vivenciada no 

período de 2013 a 2015 poderão se repetir, com tendência de agudização pelo crescimento tendencial normal 

da demanda de recursos hídricos. Dessa forma, o presente artigo mostra resultados de projeto desenvolvido 

pelo IPT (2017), com a finalidade de fornecer orientações e diretrizes para o aprimoramento da gestão das 

águas subterrâneas na bacia do rio Baquirivu-Guaçu. 

ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo compreende a bacia do rio Baquirivu-Guaçu (Figura 1), afluente da margem direita 

do rio Tietê, apresentando 34,3 km de extensão (SATO; ANDRADE, 2013) e área de drenagem de 161,09 

km², dos quais 146,0 km² pertencem ao município de Guarulhos e 15,09 km², ao município de Arujá, na 

porção nordeste da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). 
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Essa bacia, por sua vez, situa-se na porção nordeste da Unidade de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos do Alto Tietê (UGRHI-6). 

A cidade de Guarulhos situa-se a 17 km do centro de São Paulo, possui 318 km² de área e população 

superior a 1.320.000 habitantes, sendo o segundo município mais populoso do estado e o mais populoso do 

país, excluindo capitais. Por sua vez, Arujá encontra-se a 20 km a leste do centro de Guarulhos, apresentando 

9 km² de área e população de aproximadamente 83.000 habitantes (IBGE, 2011). 

CARACTERIZAÇÃO HIDROGEOLÓGICA 

A Bacia do Alto Tietê (BAT) engloba os domínios da Bacia Sedimentar de São Paulo (1.452 km²), e 

das rochas pré-cambrianas do embasamento cristalino (4.323 km²) (FABHAT, 2015). Nela, são encontrados 

dois sistemas aquíferos (HIRATA; FERREIRA, 2001): o Sistema Aquífero Cristalino (SAC), ou Sistema 

Aquífero Fraturado (SAF), também por vezes chamado de “Aquífero Pré-Cambriano”, e o Sistema Aquífero 

Sedimentar (SAS), por vezes chamado de “Aquífero São Paulo”. 

Na área de estudo, ocorrem ambos os sistemas aquíferos, de modo que o SAC predomina a norte da 

Falha do Rio Jaguari, onde são encontradas rochas cristalinas pré-cambrianas do grupo Serra do Itaberaba 

(JULIANI, 1993) e granitóides, e o SAS ao sul da falha, composto por rochas terciárias da Bacia de São 

Paulo e/ou depósitos aluvionares do Quaternário (Figura 1).  

 
Figura 1 – Sistemas aquíferos ocorrentes no município de Guarulhos, SP. 

O SAS apresenta espessuras de até 200 m e os poços nele perfurados mostram vazões médias de 25 

m³/h, e o SAC, por sua vez, relacionado às rochas cristalinas com grande importância no Gráben do 

Baquirivu-Guaçu para a geração de intervalos extremamente fraturados, mostra vazões muito variáveis, com 

média de 5 m³/h (DINIZ, 1996). 

SITUAÇÃO DA DISPONIBILIDADE SUBTERRÂNEA EFETIVA NA BACIA DO RIO 

BAQUIRIVU-GUAÇU 

De acordo com o parágrafo 1º, do Artigo 10 da Deliberação CRH No 52, que determina que quando a 

“relação consumo/disponibilidade for maior ou igual a 0,75, a área será crítica quanto à disponibilidade da 

água subterrânea e pode ser classificada como Área Confirmada de Restrição e Controle (ARC-CO) à 

captação e uso das águas subterrâneas”. No estudo do IPT (2017) foi adotada a quadrícula de 100 m x 100 m 

como área de referência, pois esse tamanho corresponde à dimensão geral de uma quadra urbana. Dessa 
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forma, células que apresentam vazões de extração total (E) maiores ou iguais a 75% da disponibilidade 

hídrica (D) da célula, requerem medidas de controle. 

Analisando-se os resultados em termos de Disponibilidade Hídrica Subterrânea Efetiva (DEF), em que 

DEF = E/D (E = soma das vazões de extração na área de referência; e D = disponibilidade hídrica subterrânea 

na área de referência), pode-se constatar o que segue na área de estudo (Figura 2): 

• Índice Elevado de DEF: quadrículas que a soma da extração por poços cadastrados é menor do que 75 

% da disponibilidade subterrânea, ou seja, E < 0,75D; 

• Índice Médio de DEF: quadrículas em que a soma das vazões extraídas é maior ou igual a 75 % da 

disponibilidade subterrânea e menor ou igual ao volume total disponível, ou seja, 0,75D ≤ E ≤ D; 

• Índice Baixo de DEF – quadrículas em que a soma das vazões extraídas supera a disponibilidade 

subterrânea total e é menor que o dobro da disponibilidade subterrânea total, ou seja, D < E ≤ 2D; e 

• Índice Muito Baixo de DEF - quadrículas em que a soma das vazões extraídas é superior ao dobro do 

valor disponibilidade subterrânea total, ou seja, E > 2D. 

Nota-se que na grande maior parte da área da bacia do Baquirivu-Guaçu, 98% da sua superfície total 

de 161,09 km2, a extração de água subterrânea é menor do que 75 % da disponibilidade hídrica subterrânea 

na quadrícula (Figura 2), ou seja E < 0,75D, significando que a disponibilidade hídrica subterrânea efetiva 

(DEF) é proporcionalmente muito alta em praticamente toda a área de estudo, se comparada com a explotação 

atual calculada a partir dos poços cadastrados.  

Por outro lado, as situações de maior comprometimento proporcional da disponibilidade hídrica 

subterrânea na bacia do rio Baquirivu-Guaçu ocorrem apenas localmente, observando-se quadrículas de 100 

m X 100 m com ocorrências de alta (0,75D ≤ E ≤ D), média (D < E ≤ 2D) e baixa (E > 2D) disponibilidade 

hídrica subterrânea efetiva (DEF), totalizando apenas 2,0 % da superfície territorial total da bacia (Figura 2). 

 
Figura 2 – Disponibilidade Efetiva (DEF) de águas subterrâneas na bacia do rio Baquirivu-Guaçu. 

Em relação às porções de baixa ou média disponibilidade hídrica subterrânea efetiva (DEF), podem ser 

observadas em frequências ou aglomerações de ocorrência geográfica mais expressivas na região oeste 

(porção do baixo curso do rio Baquirivu-Guaçu, oeste da área de estudo) (Figura 2), compreendendo os 

bairros do Taboão, Monte Carmelo, Vila Barros, Cecap, São Roque e Aeroporto Internacional. São 

observadas, também, ao longo do eixo da rodovia federal BR-116 (Rodovia Presidente Dutra), na porção sul 

da bacia do rio Baquirivu-Guaçu (Figura 2). 
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CONCLUSÕES 

A pequena proporção de uso da água subterrânea constatada na área de estudo, por um lado sugere um 

cenário otimista da situação na bacia do rio Baquirivu-Guaçu, mas é importante ressaltar que nos cálculos 

efetuados no balanço oferta versus demanda foram considerados o cadastro de poços existentes no banco de 

dados de outorgas do DAEE (Departamento de Águas e Energia Elétrica), os quais, provavelmente, 

correspondem à parte dos poços efetivamente existentes na região. 

O fato de se constatar, com os dados que foram utilizados na área de estudo, que existem locais com 

baixa ou média disponibilidade hídrica subterrânea efetiva (DEF) não deve ser considerado como um quadro 

preocupante e, sim, como alerta para adoção de medidas de gestão do uso das águas subterrâneas. Essa foi 

uma das metas perseguidas na execução do estudo: conhecer a realidade atual da área estudada, para que se 

obtivessem elementos para gerenciar a quantidade do uso das águas subterrâneas. 
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